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SENTIDO PRÓPRIO E SENTIDO FIGURADO; SIGNIFICA-
ÇÃO CONTEXTUAL DE PALAVRAS E EXPRESSÕES

Denotação e conotação
Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das 

palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado 
das palavras. Exemplos:

“O gato é um animal doméstico.”
“Meu vizinho é um gato.”

No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu 
verdadeiro sentido, indicando uma espécie real de animal. Na 
segunda frase, a palavra gato faz referência ao aspecto físico 
do vizinho, uma forma de dizer que ele é tão bonito quanto o 
bichano.

Hiperonímia e hiponímia
Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, 

palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um 
hipônimo, palavra inferior com sentido mais restrito.

Exemplos:
– Hiperônimo: mamífero: – hipônimos: cavalo, baleia.
– Hiperônimo: jogo – hipônimos: xadrez, baralho.

Polissemia e monossemia
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 

apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado. Exemplos:

– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode se tratar de 
um idioma ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em 
que é inserida.

– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não 
tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.

Sinonímia e antonímia
A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem 

semelhantes em significado. Já antonímia se refere aos 
significados opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, 
as palavras expressam proximidade e contrariedade.

Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; dormir x 
acordar.

Homonímia e paronímia
A homonímia diz respeito à propriedade das palavras 

apresentarem semelhanças sonoras e gráficas, mas com distinção 
de sentido (palavras homônimas); semelhanças homófonas, 

mas com distinção gráfica e de sentido (palavras homófonas); 
e semelhanças gráficas, mas com distinção sonora e de sentido 
(palavras homógrafas). Já a paronímia se refere a palavras que 
são escritas e pronunciadas de forma parecida, mas que possuem 
significados diferentes. Veja os exemplos:

– Palavras homônimas: caminho (itinerário) e caminho 
(verbo caminhar); morro (monte) e morro (verbo morrer).

– Palavras homófonas: apressar (tornar mais rápido) e 
apreçar (definir o preço); arrochar (apertar com força) e arroxar 
(tornar roxo).

– Palavras homógrafas: apoio (suporte) e apoio (verbo 
apoiar); boto (golfinho) e boto (verbo botar); choro (pranto) e 
choro (verbo chorar). 

– Palavras parônimas: apóstrofe (figura de linguagem) e 
apóstrofo (sinal gráfico), comprimento (tamanho) e cumprimento 
(saudação).

FUNÇÕES DE LINGUAGEM

Funções da linguagem são recursos da comunicação que, 
de acordo com o objetivo do emissor, dão ênfase à mensagem 
transmitida, em função do contexto em que o ato comunicativo 
ocorre.

São seis as funções da linguagem, que se encontram direta-
mente relacionadas com os elementos da comunicação.

Funções da 
Linguagem

Elementos da 
Comunicação

Função referencial ou denotativa contexto

Função emotiva ou expressiva emissor

Função apelativa ou conativa receptor

Função poética mensagem

Função fática canal

Função metalinguística código

Função Referencial
A função referencial tem como objetivo principal informar, 

referenciar algo. Esse tipo de texto, que é voltado para o contexto 
da comunicação, é escrito na terceira pessoa do singular ou do 
plural, o que enfatiza sua impessoalidade.

Para exemplificar a linguagem referencial, podemos citar os 
materiais didáticos, textos jornalísticos e científicos. Todos eles, 
por meio de uma linguagem denotativa, informam a respeito de 
algo, sem envolver aspectos subjetivos ou emotivos à linguagem.
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Exemplo de uma notícia:
O resultado do terceiro levantamento feito pela Aliança Glo-

bal para Atividade Física de Crianças — entidade internacional 
dedicada ao estímulo da adoção de hábitos saudáveis pelos jo-
vens — foi decepcionante. Realizado em 49 países de seis conti-
nentes com o objetivo de aferir o quanto crianças e adolescentes 
estão fazendo exercícios físicos, o estudo mostrou que elas estão 
muito sedentárias. Em 75% das nações participantes, o nível de 
atividade física praticado por essa faixa etária está muito abaixo 
do recomendado para garantir um crescimento saudável e um 
envelhecimento de qualidade — com bom condicionamento fí-
sico, músculos e esqueletos fortes e funções cognitivas preserva-
das. De “A” a “F”, a maioria dos países tirou nota “D”.

Função Emotiva
Caracterizada pela subjetividade com o objetivo de emocio-

nar. É centrada no emissor, ou seja, quem envia a mensagem. A 
mensagem não precisa ser clara ou de fácil entendimento.

Por meio do tipo de linguagem que usamos, do tom de voz 
que empregamos, etc., transmitimos uma imagem nossa, não 
raro inconscientemente.

Emprega-se a expressão função emotiva para designar a uti-
lização da linguagem para a manifestação do enunciador, isto é, 
daquele que fala.

Exemplo: Nós te amamos!

Função Conativa
A função conativa ou apelativa é caracterizada por uma lin-

guagem persuasiva com a finalidade de convencer o leitor. Por 
isso, o grande foco é no receptor da mensagem.

Trata-se de uma função muito utilizada nas propagandas, 
publicidades e discursos políticos, a fim de influenciar o receptor 
por meio da mensagem transmitida.

Esse tipo de texto costuma se apresentar na segunda ou na 
terceira pessoa com a presença de verbos no imperativo e o uso 
do vocativo.

Não se interfere no comportamento das pessoas apenas 
com a ordem, o pedido, a súplica. Há textos que nos influenciam 
de maneira bastante sutil, com tentações e seduções, como os 
anúncios publicitários que nos dizem como seremos bem-sucedi-
dos, atraentes e charmosos se usarmos determinadas marcas, se 
consumirmos certos produtos. 

Com essa função, a linguagem modela tanto bons cidadãos, 
que colocam o respeito ao outro acima de tudo, quanto esperta-
lhões, que só pensam em levar vantagem, e indivíduos atemori-
zados, que se deixam conduzir sem questionar.

Exemplos: Só amanhã, não perca!
Vote em mim!

Função Poética
Esta função é característica das obras literárias que possui 

como marca a utilização do sentido conotativo das palavras.
Nela, o emissor preocupa-se de que maneira a mensagem 

será transmitida por meio da escolha das palavras, das expres-
sões, das figuras de linguagem. Por isso, aqui o principal elemen-
to comunicativo é a mensagem.

A função poética não pertence somente aos textos literários. 
Podemos encontrar a função poética também na publicidade ou 
nas expressões cotidianas em que há o uso frequente de metáfo-
ras (provérbios, anedotas, trocadilhos, músicas).

Exemplo: 
“Basta-me um pequeno gesto,
feito de longe e de leve,
para que venhas comigo
e eu para sempre te leve...”
(Cecília Meireles)

Função Fática
A função fática tem como principal objetivo estabelecer um 

canal de comunicação entre o emissor e o receptor, quer para 
iniciar a transmissão da mensagem, quer para assegurar a sua 
continuação. A ênfase dada ao canal comunicativo.

Esse tipo de função é muito utilizado nos diálogos, por exem-
plo, nas expressões de cumprimento, saudações, discursos ao te-
lefone, etc.

Exemplo:
-- Calor, não é!?
-- Sim! Li na previsão que iria chover.
-- Pois é...

Função Metalinguística
É caracterizada pelo uso da metalinguagem, ou seja, a lin-

guagem que se refere a ela mesma. Dessa forma, o emissor expli-
ca um código utilizando o próprio código.

Nessa categoria, os textos metalinguísticos que merecem 
destaque são as gramáticas e os dicionários.

Um texto que descreva sobre a linguagem textual ou um do-
cumentário cinematográfico que fala sobre a linguagem do cine-
ma são alguns exemplos.

Exemplo:
Amizade s.f.: 1. sentimento de grande afeição, simpatia, 

apreço entre pessoas ou entidades. “sentia-se feliz com a amiza-
de do seu mestre”

2. POR METONÍMIA: quem é amigo, companheiro, camara-
da. “é uma de suas amizades fiéis”

TEXTO E DISCURSO: INTERTEXTUALIDADE, PARÓDIA

Intertextualidade é o nome dado à relação que se 
estabelece entre dois textos, quando um texto já criado 
exerce influência na criação de um novo texto. Pode-se definir, 
então, a intertextualidade como sendo a criação de um texto a 
partir de outro texto já existente. Dependendo da situação, a 
intertextualidade tem funções diferentes que dependem muito 
dos textos/contextos em que ela é inserida.

O diálogo pode ocorrer em diversas áreas do conhecimento, 
não se restringindo única e exclusivamente a textos literários.

Em alguns casos pode-se dizer que a intertextualidade 
assume a função de não só persuadir o leitor como também de 
difundir a cultura, uma vez que se trata de uma relação com a 
arte (pintura, escultura, literatura etc). Intertextualidade é a 
relação entre dois textos caracterizada por um citar o outro.
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A intertextualidade é o diálogo entre textos. Ocorre quando 
um texto (oral, escrito, verbal ou não verbal), de alguma maneira, 
se utiliza de outro na elaboração de sua mensagem. Os dois 
textos – a fonte e o que dialoga com ela – podem ser do mesmo 
gênero ou de gêneros distintos, terem a mesma finalidade ou 
propósitos diferentes. Assim, como você constatou, uma história 
em quadrinhos pode utilizar algo de um texto científico, assim 
como um poema pode valer-se de uma letra de música ou um 
artigo de opinião pode mencionar um provérbio conhecido.

Há várias maneiras de um texto manter intertextualidade 
com outro, entre elas, ao citá-lo, ao resumi-lo, ao reproduzi-lo 
com outras palavras, ao traduzi-lo para outro idioma, ao ampliá-
lo, ao tomá-lo como ponto de partida, ao defendê-lo, ao criticá-
lo, ao ironizá-lo ou ao compará-lo com outros.

Os estudiosos afirmam que em todos os textos ocorre algum 
grau de intertextualidade, pois quando falamos, escrevemos, 
desenhamos, pintamos, moldamos, ou seja, sempre que nos 
expressamos, estamos nos valendo de ideias e conceitos que 
já foram formulados por outros para reafirmá-los, ampliá-los 
ou mesmo contradizê-los. Em outras palavras, não há textos 
absolutamente originais, pois eles sempre – de maneira explícita 
ou implícita – mantêm alguma relação com algo que foi visto, 
ouvido ou lido.

Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade acontece quando há uma referência 

explícita ou implícita de um texto em outro. Também pode 
ocorrer com outras formas além do texto, música, pintura, filme, 
novela etc. Toda vez que uma obra fizer alusão à outra ocorre a 
intertextualidade. 

Por isso é importante para o leitor o conhecimento de 
mundo, um saber prévio, para reconhecer e identificar quando 
há um diálogo entre os textos. A intertextualidade pode ocorrer 
afirmando as mesmas ideias da obra citada ou contestando-as. 

– Paráfrase: as palavras são mudadas, porém a ideia do texto 
é confirmada pelo novo texto, a alusão ocorre para atualizar, 
reafirmar os sentidos ou alguns sentidos do texto citado. É dizer 
com outras palavras o que já foi dito. 

– Paródia: é uma forma de contestar ou ridicularizar outros 
textos, há uma ruptura com as ideologias impostas e por isso 
é objeto de interesse para os estudiosos da língua e das artes. 
Ocorre, aqui, um choque de interpretação, a voz do texto original 
é retomada para transformar seu sentido, leva o leitor a uma 
reflexão crítica de suas verdades incontestadas anteriormente, 
com esse processo há uma indagação sobre os dogmas 
estabelecidos e uma busca pela verdade real, concebida através 
do raciocínio e da crítica. Os programas humorísticos fazem uso 
contínuo dessa arte, frequentemente os discursos de políticos 
são abordados de maneira cômica e contestadora, provocando 
risos e também reflexão a respeito da demagogia praticada pela 
classe dominante. 

– Epígrafe: é um recurso bastante utilizado em obras, textos 
científicos, desde artigos, resenhas, monografias, uma vez que 
consiste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha 
alguma relação com o que será discutido no texto. Do grego, 
o termo “epígrafhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição 
superior) e “graphé” (escrita). Como exemplo podemos citar 
um artigo sobre Patrimônio Cultural e a epígrafe do filósofo 
Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.): “A cultura é o melhor conforto 
para a velhice”.

– Citação: é o Acréscimo de partes de outras obras numa 
produção textual, de forma que dialoga com ele; geralmente 
vem expressa entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação 
de outro autor. Esse recurso é importante haja vista que sua 
apresentação sem relacionar a fonte utilizada é considerado 
“plágio”. Do Latim, o termo “citação” (citare) significa convocar.

– Alusão: faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por 
dois termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

– Pastiche: é uma recorrência a um gênero.
– Tradução está no campo da intertextualidade porque 

implica a recriação de um texto.

Evidentemente, a intertextualidade está ligada ao 
“conhecimento de mundo”, que deve ser compartilhado, ou seja, 
comum ao produtor e ao receptor de textos. 

A intertextualidade pressupõe um universo cultural muito 
amplo e complexo, pois implica a identificação / o reconhecimento 
de remissões a obras ou a textos / trechos mais, ou menos 
conhecidos, além de exigir do interlocutor a capacidade de 
interpretar a função daquela citação ou alusão em questão. 

Intertextualidade explícita e intertextualidade implícita
A intertextualidade pode ser caracterizada como explícita 

ou implícita, de acordo com a relação estabelecida com o texto 
fonte, ou seja, se mais direta ou se mais subentendida.

– Intertextualidade explícita:
– é facilmente identificada pelos leitores;
– estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– não exige que haja dedução por parte do leitor;
– apenas apela à compreensão do conteúdos.

– Intertextualidade implícita:
– não é facilmente identificada pelos leitores;
– não estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– não apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– exige que haja dedução, inferência, atenção e análise por 

parte dos leitores;
– exige que os leitores recorram a conhecimentos prévios 

para a compreensão do conteúdo.

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: INFORMAÇÕES 
IMPLÍCITAS E EXPLÍCITAS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.
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Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Es-
colar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
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beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

Definição
Em contraste com as informações explícitas, que são expres-

sas de forma direta no texto, as informações implícitas não são 
apresentadas da mesma maneira. Em muitos casos, para uma 
leitura eficaz, é necessário ir além do que está explicitamente 
mencionado, ou seja, é preciso inferir as informações contidas 
no texto para decifrar as entrelinhas.

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em 
outra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial 
para a interpretação correta dos enunciados e dos textos. As 
principais informações que podem ser inferidas recebem o nome 
de subentendidas e pressupostas.  

Informação pressuposta: é aquela que depende do enuncia-
do para gerar sentido. Analise o seguinte exemplo: “Arnaldo re-
tornará para casa?”, o enunciado, nesse caso, somente fará senti-
do se for levado em consideração que Arnaldo saiu de casa, pelo 
menos provisoriamente – e essa é a informação pressuposta. 

O fato de Arnaldo encontrar-se em casa invalidará o enuncia-
do. Observe que as informações pressupostas estão assinaladas 
por meio de termos e expressões expostos no próprio enunciado 
e implicam um critério lógico. Desse modo, no enunciado “Arnal-
do ainda não retornou para casa”, o termo “ainda” aponta que o 
retorno de Arnaldo para casa é dado como certo pelo enunciado. 

Informação subentendida: diversamente à informação pres-
suposta, a subentendida não é assinalada no enunciado, sendo, 
portanto, apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida como 
insinuações. O emprego do subentendido “camufla” o enunciado 
por trás de uma declaração, pois, nesse caso, ele não quer se 
comprometer com ela. 

Em razão disso, pode-se afirmar que as informações são de 
responsabilidade do receptor da fala, ao passo que as pressu-
postas são comuns tanto aos falantes quanto aos receptores. 

As informações subentendidas circundam nosso dia a dia nas 
anedotas e na publicidade, por exemplo; enquanto a primeira 
consiste em um gênero textual cujo sentido está profundamente 
submetido à ruptura dos subentendidos, a segunda se baseia nos 
pensamentos e comportamentos sociais para produzir informa-
ções subentendidas

PONTO DE VISTA DO AUTOR

O modo como o autor narra suas histórias provoca diferentes 
sentidos ao leitor em relação à uma obra. Existem três pontos 
de vista diferentes. É considerado o elemento da narração que 
compreende a perspectiva através da qual se conta a história. 
Trata-se da posição da qual o narrador articula a narrativa. Apesar 
de existir diferentes possibilidades de Ponto de Vista em uma 
narrativa, considera-se dois pontos de vista como fundamentais: 
O narrador-observador e o narrador-personagem.

– Primeira pessoa
Um personagem narra a história a partir de seu próprio ponto 

de vista, ou seja, o escritor usa a primeira pessoa. Nesse caso, 
lemos o livro com a sensação de termos a visão do personagem 
podendo também saber quais são seus pensamentos, o que 
causa uma leitura mais íntima. Da mesma maneira que acontece 
nas nossas vidas, existem algumas coisas das quais não temos 
conhecimento e só descobrimos ao decorrer da história.

– Segunda pessoa
O autor costuma falar diretamente com o leitor, como um 

diálogo. Trata-se de um caso mais raro e faz com que o leitor se 
sinta quase como outro personagem que participa da história.

– Terceira pessoa
Coloca o leitor numa posição externa, como se apenas 

observasse a ação acontecer. Os diálogos não são como na 
narrativa em primeira pessoa, já que nesse caso o autor relata as 
frases como alguém que estivesse apenas contando o que cada 
personagem disse.

Sendo assim, o autor deve definir se sua narrativa será 
transmitida ao leitor por um ou vários personagens. Se a história 
é contada por mais de um ser fictício, a transição do ponto de 
vista de um para outro deve ser bem clara, para que quem estiver 
acompanhando a leitura não fique confuso.

LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL; CONHECIMENTO 
GRAMATICAL DE ACORDO COM O PADRÃO CULTO DA 
LÍNGUA; REGISTROS FORMAL E INFORMAL DA ESCRITA 
PADRÃO

Definição de Linguagem
A linguagem compreende qualquer sistema organizado 

para comunicar ideias ou sentimentos através de signos 
convencionais, sejam eles sonoros, gráficos, gestuais, etc. A 
linguagem, individual e flexível, varia conforme a idade, cultura, 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS: ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, ÍCONES, BARRA DE TARE-
FAS E FERRAMENTAS, COMANDOS E RECURSOS; UNIDADES DE ARMAZENAMENTO; CONCEITO DE PASTAS, ARQUIVOS E ATA-
LHOS; VISUALIZAÇÃO, EXIBIÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS; 
PAINEL DE CONTROLE; INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 2010 OU VERSÕES MAIS RECENTES

WINDOWS 10
Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de comando 

do PC.

Menu Iniciar
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é possível 
modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou Windows Hello, 
além de outras configurações.

Configurações de conta
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Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema não 
os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.

Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, com 

frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca carga. 

Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:

f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas são 
mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.
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Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.

Área de trabalho, ícones e atalhos

Área de Trabalho
A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o lugar 

que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades.

Área de Trabalho do Windows 10.
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SUS – SAÚDE PÚBLICA

ESTRUTURA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: HISTÓRICO, 
LEGISLAÇÃO FUNDAMENTAL E NORMAS OPERACIONAIS 
DO SISTEMA, PRINCÍPIOS, ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
E FINANCEIRA, RESPONSABILIDADES DOS TRÊS NÍVEIS FE-
DERATIVOS, PERSPECTIVA E DESAFIOS DO SISTEMA 

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e mais 
completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange procedimentos 
de baixa complexidade, como aqueles oferecidos pela Atenção 
Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, como por exemplo, 
transplante de órgãos. Dessa maneira, garante acesso universal 
e integral, de forma gratuita para a população. O SUS pode ser 
definido como o conjunto de ações e de serviços de saúde prestados 
pela federação, junto de seus estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e com 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o conceito 
de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de uma saúde 
preventiva, participação da população nas decisões envolvendo 
a saúde brasileira, descentralização dos serviços e mudanças 
embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas discutidas 
na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição Federal de 
1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde no meio jurídico 
brasileiro, determinando, ainda que seja promovida de forma 
gratuita, universal e de qualidade, para que todos tenham acesso 
de maneira igualitária. Dessa forma, a saúde passa a ser um direito 
do cidadão brasileiro e de todo aquele que estiver em território 
nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das leis 
que promoviam a criação e a organização do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério da 
Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição Federal: 
É o resultado da luta pela democratização dos serviços de saúde. 
Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os Conselhos 
e as Conferências de Saúde, que são de extrema importância para 
o controle social do SUS. Os Conselhos de Saúde foram constituídos 
afim de fiscalizar, formular e promover ações deliberativas acerca 
das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi a 
8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida como 
o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como um 

direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os serviços 
do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra característica 
pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou seja, 
investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atendendo 
todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar ações 
de promoção de saúde, prevenção e tratamento de doenças. Ou 
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seja, o sistema de saúde deve estar preparado para acolher o 
usuário, ouvi-lo e entende-lo como parte de um contexto social e, 
assim, identificar suas carências e buscar formas de supri-las. 

— Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção (primário, 
secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento de acordo 
com a necessidade real do paciente para o setor especializado 
naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade de não 
somente dividir os serviços de saúde, mas também sistematizá-los 
de maneira eficiente, evitando que dois setores fiquem responsáveis 
pelo mesmo serviço e, consequentemente, poupar que recursos 
materiais, financeiros e humanos sejam gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as decisões, 
aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de decisão 
ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais chance 
de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência da 
municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio dos 
Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou municipais. 
Além disso, com a ampliação do acesso à internet, foi possível 
aumentar o debate sobre assuntos importantes para a saúde 
através de consultas e audiências públicas. 

— Diretrizes para a gestão do SUS
As diretrizes para a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

estão estabelecidas na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes, e dá outras providências.

Universalidade
A universalidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos os 
cidadãos brasileiros, sem exceção, ao acesso gratuito e igualitário aos 
serviços de saúde. Ou seja, qualquer pessoa, independentemente 
de sua condição social, econômica ou de saúde, tem direito a ser 
atendida pelo SUS.

Ela é garantida pelo SUS por meio da oferta de serviços de 
saúde em todos os níveis de atenção, desde a atenção básica 
até a atenção especializada e hospitalar, em todo o território 
nacional. O SUS oferece uma ampla gama de serviços, que incluem 
consultas médicas, exames, cirurgias, internações, atendimento de 
emergência, entre outros.

Além disso, é considerada um avanço importante na garantia 
do direito à saúde no Brasil, pois garante que todos os cidadãos 
tenham acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua 
capacidade de pagamento ou de outros fatores que possam levar à 
exclusão do sistema de saúde.

No entanto, apesar dos avanços, ainda há desafios a serem 
enfrentados para garantir a efetivação da universalidade no SUS, 
como a melhoria da qualidade dos serviços, a ampliação do acesso 
em regiões mais distantes e a redução das desigualdades regionais 
na oferta de serviços de saúde.

Equidade
A equidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos os 
cidadãos brasileiros, sem exceção, de terem acesso igualitário aos 
serviços de saúde, levando em conta suas necessidades individuais 
de saúde, independentemente de sua classe social, gênero, raça ou 
qualquer outra forma de discriminação.

O SUS busca garantir a equidade por meio da oferta de serviços 
e ações de saúde que abrangem desde a promoção da saúde, 
prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e reabilitação, 
assegurando o cuidado em todos os níveis de atenção à saúde. Dessa 
forma, todos os cidadãos devem ter acesso aos mesmos serviços de 
saúde, independentemente de sua condição socioeconômica ou de 
sua localização geográfica.

No entanto, a equidade na oferta de serviços de saúde ainda 
é um desafio a ser enfrentado no SUS. Existem desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde, com algumas regiões do 
país tendo acesso a uma infraestrutura mais adequada de serviços 
de saúde do que outras. Além disso, a discriminação de gênero, 
raça, orientação sexual e outros fatores também podem afetar o 
acesso aos serviços de saúde.

Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir 
a equidade no acesso aos serviços de saúde, implementando 
políticas que promovam a inclusão social e a igualdade de 
oportunidades, e garantindo que todos os cidadãos brasileiros 
possam usufruir do direito à saúde, de forma igualitária e justa.

Integralidade 
A integralidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere à oferta de um conjunto 
completo e articulado de ações e serviços de saúde, que abrangem 
desde a promoção da saúde, prevenção de doenças, diagnóstico, 
tratamento, reabilitação e cuidados paliativos, assegurando o 
cuidado em todos os níveis de atenção à saúde. 

O SUS busca garantir a integralidade do cuidado, levando 
em consideração as necessidades individuais de cada paciente 
e ações de saúde que visem sua recuperação, prevenção ou 
manutenção de sua saúde. Isso significa que os serviços de saúde 
devem ser organizados de maneira a garantir a oferta de serviços 
que considerem as dimensões biopsicossociais e culturais de cada 
pessoa.

Além disso, a integralidade no SUS também significa que os 
serviços devem ser organizados de forma articulada, em todos 
os níveis de atenção à saúde, de forma a oferecer uma atenção 
contínua, coordenada e integral aos usuários, sem fragmentação do 
cuidado. Isso implica em uma gestão integrada e descentralizada do 
SUS, que deve envolver a atuação articulada de serviços de saúde, 
gestores e profissionais, em todas as esferas do sistema de saúde.

Contudo, a garantia da integralidade do cuidado ainda é um 
desafio a ser enfrentado no SUS, especialmente em relação à 
oferta de serviços em algumas regiões do país, bem como em 
relação à disponibilidade de tecnologias e medicamentos. Por 
isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir a 
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integralidade do cuidado, implementando políticas e práticas que 
promovam a articulação entre os serviços de saúde e a melhoria da 
qualidade dos serviços oferecidos aos usuários do SUS.

Participação social
A participação social é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito dos 
cidadãos de participarem ativamente do processo de gestão do 
SUS, tanto na definição de políticas públicas de saúde, quanto no 
controle social das ações e serviços oferecidos pelo sistema.

O SUS reconhece que a participação da sociedade é 
fundamental para a construção de um sistema de saúde mais 
democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades de 
saúde da população. A participação social no SUS pode se dar por 
meio de diferentes formas, como:

– Conselhos de Saúde: são instâncias de participação popular 
na gestão do SUS, que têm a função de acompanhar, fiscalizar e 
propor políticas de saúde para o governo;

– Conferências de Saúde: são eventos que ocorrem a cada 
quatro anos, nos âmbitos nacional, estadual e municipal, com a 
participação de representantes da sociedade civil e do governo, 
para discutir e propor diretrizes para a política de saúde;

– Ouvidorias: são canais de comunicação entre os usuários do 
SUS e os gestores do sistema, que recebem denúncias, reclamações 
e sugestões para melhorar a qualidade dos serviços de saúde;

– Participação em programas de saúde: a sociedade pode 
participar de diferentes programas e ações de saúde, como 
campanhas de vacinação, mutirões de saúde, entre outras 
iniciativas.

Ela é fundamental para a construção de um sistema de saúde 
mais democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades 
de saúde da população. Por isso, é importante que a gestão do SUS 
promova e fortaleça a participação da sociedade, incentivando 
a participação de diferentes grupos sociais e garantindo a 
transparência e a prestação de contas por parte dos gestores do 
sistema.

Descentralização
Ela se refere à distribuição de poder, responsabilidades e 

recursos para a gestão do SUS entre as diferentes esferas do 
governo (federal, estadual e municipal), garantindo a autonomia e 
a capacidade de decisão dos gestores locais.

Tem como objetivo principal promover a democratização 
do acesso à saúde, levando em conta as especificidades e as 
necessidades de cada região. Com a descentralização, os municípios 
passaram a ter maior autonomia para gerir seus sistemas de saúde, 
possibilitando a construção de políticas e serviços de saúde mais 
adequados às necessidades locais.

Além disso, a descentralização do SUS também permite uma 
maior participação da sociedade na gestão do sistema de saúde, 
uma vez que a administração dos serviços passa a estar mais 
próxima dos cidadãos.

No entanto, a descentralização também pode trazer desafios 
para a gestão do sistema, como a falta de recursos e capacidade 
técnica para a gestão em algumas regiões do país. Por isso, é 
fundamental que a gestão do SUS trabalhe para fortalecer a 
capacidade de gestão dos municípios e para garantir a equidade no 
acesso aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Regionalização
A regionalização é uma das estratégias fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, juntamente com a 
descentralização e a municipalização. Ela se refere à organização 
dos serviços de saúde em regiões, de acordo com as necessidades 
e as características locais, buscando garantir o acesso equitativo e 
integral aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Tem como objetivo principal a promoção da equidade no 
acesso aos serviços de saúde, reduzindo as desigualdades regionais 
e garantindo a oferta de serviços de qualidade e em tempo 
oportuno. A partir da regionalização, os municípios podem se 
organizar em redes de saúde, articulando as ações e serviços de 
saúde e garantindo a integralidade da assistência.

Para a implementação da regionalização, é fundamental que 
haja uma articulação entre as diferentes esferas do governo (federal, 
estadual e municipal) e a participação da sociedade civil. É preciso 
definir critérios de organização das regiões de saúde, considerando 
aspectos como a densidade populacional, as características 
epidemiológicas, a oferta de serviços de saúde, a distância entre os 
municípios, entre outros fatores.

Também deve-se levar em conta a capacidade de gestão 
e a disponibilidade de recursos financeiros e humanos para a 
organização e o funcionamento dos serviços de saúde em cada 
região. Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para 
fortalecer a capacidade de gestão e a qualificação dos profissionais 
de saúde em todo o país, visando garantir a oferta de serviços de 
saúde de qualidade e em tempo oportuno para toda a população.

Humanização
A humanização é um princípio fundamental do Sistema Único 

de Saúde no Brasil, que busca valorizar a relação entre profissionais 
de saúde e usuários, respeitando suas necessidades, desejos e 
valores. Se baseia na construção de vínculos mais solidários e 
acolhedores entre os profissionais de saúde e os usuários, e visa 
a promoção da dignidade humana, da autonomia e da cidadania. 

Para a efetivação da humanização no SUS, são necessárias 
diversas ações, tais como a valorização e capacitação dos profissionais 
de saúde, estimulando a reflexão crítica e a escuta qualificada dos 
usuários, a ampliação e qualificação da participação dos usuários 
e da sociedade civil na gestão dos serviços de saúde, a garantia 
do acesso aos serviços de saúde, respeitando a integralidade e a 
equidade no atendimento, a promoção da educação em saúde e da 
prevenção de doenças, visando a promoção da saúde e o cuidado 
com o indivíduo em sua totalidade, o estímulo à promoção da 
saúde mental, respeitando as diferenças individuais e os aspectos 
psicológicos e emocionais dos usuários.

A humanização no SUS busca transformar a relação 
tradicionalmente vertical entre profissionais de saúde e usuários, 
colocando-os em um patamar de igualdade e trabalhando juntos 
para a promoção da saúde e o cuidado do indivíduo. É um processo 
contínuo de transformação da cultura institucional, que busca 
construir uma atenção mais resolutiva, equitativa e comprometida 
com a qualidade de vida dos usuários do SUS.

As diretrizes para a gestão do SUS estabelecem um conjunto 
de princípios e valores que devem orientar a gestão do sistema 
de saúde brasileiro, garantindo o acesso universal, equitativo, 
integral e humanizado aos serviços de saúde, com a participação 
da sociedade na sua gestão e descentralização da gestão para os 
estados e municípios.
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— Financiamento
O financiamento do SUS é composto por recursos públicos 

provenientes dos orçamentos das três esferas de governo (federal, 
estadual e municipal), além de recursos oriundos de contribuições 
sociais e impostos específicos, como a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

Os recursos do SUS são alocados de forma descentralizada 
e destinados para ações e serviços de saúde, como atendimento 
médico, consultas, exames, internações hospitalares, ações de 
vigilância em saúde, entre outros.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que a saúde é um 
direito universal e um dever do Estado, e que a União, os estados 
e os municípios devem aplicar um percentual mínimo de suas 
receitas na área da saúde. Atualmente, a Emenda Constitucional 
nº 86/2015 fixou o percentual de 15% da Receita Corrente Líquida 
(RCL) da União e de 12% da RCL dos estados e do Distrito Federal 
para a saúde. Já os municípios devem aplicar no mínimo 15% de 
suas receitas próprias na saúde, acrescidos dos repasses federais 
e estaduais.

Além disso, o SUS conta com o Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
que é um mecanismo de financiamento da saúde pública no país, 
responsável por receber e repassar os recursos do SUS para estados 
e municípios, garantindo a distribuição equitativa e a aplicação 
adequada dos recursos. O FNS recebe recursos de diversas fontes, 
como o Orçamento Geral da União, as contribuições sociais e os 
repasses dos estados e municípios.

Em resumo, o financiamento do SUS é uma responsabilidade 
compartilhada entre as três esferas de governo e é financiado com 
recursos públicos provenientes de diversos impostos e contribuições 
sociais, sendo gerido pelo Fundo Nacional de Saúde.

— Regulação
A regulação do SUS no Brasil é um processo que busca garantir 

o acesso igualitário e oportuno aos serviços de saúde, de forma a 
promover a equidade no atendimento e a eficiência na utilização dos 
recursos públicos. A regulação é responsável por planejar, organizar 
e avaliar as ações e serviços de saúde em todo o território nacional, 
buscando garantir a integralidade da assistência e a resolubilidade 
dos serviços.

A regulação do SUS é realizada por meio de três tipos de 
ações: a regulação assistencial, a regulação da atenção à saúde e a 
regulação econômica. A regulação assistencial tem como objetivo 
garantir o acesso igualitário aos serviços de saúde, regulando o 
fluxo de pacientes e os critérios de encaminhamento entre as 
unidades de saúde. A regulação da atenção à saúde busca garantir 
a integralidade e a continuidade do cuidado, orientando a oferta de 
serviços e a organização da rede de atenção à saúde. Já a regulação 
econômica visa garantir a eficiência na utilização dos recursos 
públicos, regulando a oferta de serviços e estabelecendo critérios 
para a remuneração dos serviços prestados.

A regulação do SUS é uma responsabilidade compartilhada 
entre as três esferas de governo (federal, estadual e municipal), 
com a participação da sociedade civil e dos profissionais de saúde. 
É importante que a regulação seja realizada de forma transparente, 
com a participação da população na definição das prioridades de 
saúde e na avaliação da qualidade dos serviços prestados. Além 
disso, é fundamental que a gestão do SUS trabalhe para fortalecer 

a capacidade de regulação em todo o país, visando garantir a oferta 
de serviços de saúde de qualidade e em tempo oportuno para toda 
a população.

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em ca-
ráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de 
direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, de-
vendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formula-
ção e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redu-
ção de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 
empresas e da sociedade.

Art. 3º Os níveis de saúde expressam a organização social e 
econômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicio-
nantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento bá-
sico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade 
física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. 
(Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, 
por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às 
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 
social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Po-
der Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, 
pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de san-
gue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em caráter complementar.
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ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS; FARMACOLOGIA 
EM ENFERMAGEM

A farmacologia é a ciência que estuda como as substâncias 
químicas interagem com os sistemas biológicos. Surgiu como ciên-
cia em meados do século XIX. Quando essas substâncias possuem 
propriedades medicinais, elas são referidas como “substâncias far-
macêuticas”. O campo abrange a composição dos medicamentos, 
suas propriedades, interações, toxicologia e efeitos desejáveis que 
podem ser usados no tratamento de doenças. Esta ciência engloba 
o conhecimento da história, origem, propriedades físicas e quími-
cas, associações, efeitos bioquímicos e fisiológicos, mecanismos de 
absorção, biotransformação e excreção dos fármacos para seu uso 
terapêutico ou não.

 Principais Objetivos da Farmacologia

- Propriedades Medicinais: Investigar e descrever as proprie-
dades terapêuticas de substâncias químicas, como fármacos e re-
médios.

- Composição Física e Química: Estudar a composição física e 
química dos fármacos, incluindo sua estrutura molecular e caracte-
rísticas físico-químicas.

- Absorção dos Fármacos: Compreender como os fármacos são 
absorvidos pelo organismo e os fatores que influenciam essa ab-
sorção.

- Ação dos Fármacos: Analisar como os fármacos atuam no 
combate a determinadas doenças.

- Interações entre Medicamentos: Investigar os efeitos das as-
sociações entre diferentes medicamentos.

- Excreção dos Fármacos: Estudar como os fármacos são excre-
tados pelo organismo.

 Conceitos e Nomenclaturas em Farmacologia

- Farmacocinética: Estudo quantitativo dos processos de absor-
ção, distribuição, biotransformação e excreção dos fármacos.

  - Absorção: Passagem do fármaco do local de administração 
para a circulação sistêmica. Fatores como características físico-quí-
micas da droga, veículo utilizado, perfusão sanguínea, área de ab-
sorção, via de administração e forma farmacêutica influenciam a 
absorção.

  - Distribuição: Transferência do fármaco da corrente sanguí-
nea para os líquidos intersticial e intracelular.

  - Biotransformação: Transformação do fármaco em compos-
tos diferentes, geralmente no fígado, para facilitar sua excreção.

  - Excreção: Eliminação do fármaco do organismo, principal-
mente pelos rins.

- Fármaco: Substância química ativa com ação terapêutica.
- Medicamento: Fármaco em uma forma farmacêutica, como 

comprimidos ou cápsulas.
- Forma Farmacêutica: Apresentação do medicamento, como 

comprimidos, cápsulas, pomadas, etc.
- Placebo: Substância inerte que apresenta efeitos terapêuticos 

devido à crença do paciente.
- Efeito Placebo: Efeito psicológico positivo do tratamento dev-

ido à crença no medicamento.
- Droga: Composto químico que interage com um receptor es-

pecífico e produz efeito farmacológico.
- Princípio Ativo: Componente químico que produz efeito far-

macológico.
- Efeito Farmacológico: Resultado da interação do princípio ati-

vo com células e órgãos, podendo ser desejável (efeito terapêutico) 
ou indesejável (efeito colateral).

 Divisões da Farmacologia

- Farmacologia Geral: Estuda os conceitos básicos e comuns a 
todos os grupos de drogas.

- Farmacologia Aplicada: Estuda os fármacos reunidos em gru-
pos de ação farmacológica similar.

- Farmacodinâmica: Estuda o local de ação, mecanismo de 
ação, ações e efeitos terapêuticos e tóxicos de uma droga.

- Farmacocinética: Analisa as vias de administração, absorção, 
distribuição, metabolismo e excreção de uma droga.

- Farmacotécnica: Prepara as formas farmacêuticas sob as quais 
os medicamentos são administrados, visando melhor aproveita-
mento no organismo.

- Farmacognosia: Estuda a origem, características, estrutura e 
composição química das drogas no estado natural.

- Farmacoterapêutica: Orienta o uso de medicamentos para 
prevenção, tratamento e diagnóstico das enfermidades.

- Farmacologia Clínica: Preocupa-se com os padrões de eficácia 
e segurança da administração de medicamentos.

- Toxicologia: Estuda os agentes tóxicos e seus efeitos no or-
ganismo.
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 Destino dos Fármacos no Organismo

Os fármacos passam por várias fases no organismo:

- Absorção: Passagem do fármaco pela barreira de administra-
ção para a corrente sanguínea. A maioria dos fármacos é absorvida 
no intestino.

- Distribuição: Circulação do fármaco pelo organismo, atingin-
do diferentes órgãos e tecidos.

- Metabolismo/Biotransformação: Transformação do fármaco 
em substâncias diferentes, geralmente no fígado.

- Excreção: Eliminação do fármaco ou seus metabólitos, princi-
palmente pelos rins.

 Conceitos Básicos em Farmacologia

- Droga: Substância química que provoca alterações em um sis-
tema biológico.

- Fármaco: Sinônimo de droga.
- Forma Farmacêutica: Forma de apresentação do medicamen-

to.
- Remédio: Termo leigo para medicamento.
- Medicamento: Preparação de droga usada terapeuticamente.
- Nome Químico: Indica a constituição da droga.
- Farmacopeia: Livro que oficializa drogas/medicamentos efi-

cazes.
- Dose: Quantidade administrada para produzir efeito terapêu-

tico.
- Dose Letal: Quantidade que leva à falência do organismo 

(morte).
- Dose Máxima: Maior quantidade capaz de produzir efeitos 

terapêuticos.
- Dose Mínima: Menor quantidade capaz de produzir efeitos 

terapêuticos.
- Dose Tóxica: Quantidade que causa efeitos adversos.
- Posologia: Estudo das doses.
- Pró-Droga: Substância que se transforma em droga ativa no 

organismo.
- Latrogenia: Complicações resultantes de tratamentos clínicos 

ou cirúrgicos.
- Placebo: Substância inativa administrada para satisfazer a ne-

cessidade psicológica do paciente.

 Agonistas e Antagonistas

Agonista: Substância que ativa receptores celulares, aumen-
tando ou estimulando uma resposta biológica.

Antagonista: Substância que bloqueia receptores celulares, im-
pedindo a ação do agonista e diminuindo ou inibindo uma resposta 
biológica.

 Natureza das Drogas

Uma droga pode ser definida como qualquer substância capaz 
de produzir uma alteração em determinada função biológica atra-
vés de suas ações químicas. Na maioria dos casos, a molécula da 
droga interage com uma molécula específica no sistema biológico, 
que desempenha um papel regulador, isto é, faz o papel de uma 
molécula receptora.

 Farmacocinética

Estudo da velocidade com que os fármacos atingem o sítio de 
ação e são eliminados do organismo, bem como dos diferentes fato-
res que influenciam na quantidade de fármaco a atingir o seu sítio. 
Basicamente, estuda os processos metabólicos de absorção, distri-
buição, biotransformação e eliminação das drogas.

- Absorção: Passagem do fármaco do local em que foi admi-
nistrado para a circulação sistêmica. Constitui-se do transporte da 
substância através das membranas biológicas. Tratando-se da via 
de administração intravenosa, não se deve considerar a absorção, 
uma vez que, neste caso, o fármaco é administrado diretamente 
na corrente sanguínea. Alguns fatores influenciam a absorção, tais 
como: características físico-químicas da droga, veículo utilizado na 
formulação, perfusão sanguínea no local de absorção, área de ab-
sorção à qual o fármaco é exposto, via de administração, forma far-
macêutica, entre outros.

As principais vias de administração de fármacos são: via oral 
(a mais usada), via intravenosa, via intramuscular, via subcutânea, 
via retal. Cada uma dessas vias possui características próprias, que 
influenciam na absorção.

Após a absorção do fármaco, uma fração deste geralmente se 
liga a proteínas plasmáticas (principalmente a albumina) ou prote-
ínas de tecidos, formando um complexo reversível. A outra fração 
circula livremente pelo fluido biológico. É importante frisar que 
apenas a porção livre, dissolvida no plasma, é farmacologicamente 
ativa.

O complexo proteína-fármaco atua como um reservatório do 
fármaco no sangue. Esta relação droga ligada/droga livre é definida 
por um equilíbrio. A ligação proteica geralmente é inespecífica, va-
riando de acordo com a afinidade do fármaco pela proteína. Desse 
fato é que se explica o deslocamento de um fármaco por outro de 
maior afinidade pela proteína.

- Biodisponibilidade: Indica a quantidade de droga que atinge 
seu local de ação ou um fluido biológico de onde tem acesso ao lo-
cal de ação. É uma fração da droga que chega à circulação sistêmica.

- Bioequivalência: É a equivalência farmacêutica entre dois 
produtos, ou seja, dois produtos são bioequivalentes quando pos-
suem os mesmos princípios ativos, dose e via de administração, e 
apresentam estatisticamente a mesma potência.

- Distribuição: Passagem do fármaco da corrente sanguínea 
para os tecidos. A distribuição é afetada por fatores fisiológicos e 
pelas propriedades físico-químicas da substância. Os fármacos pou-
co lipossolúveis, por exemplo, possuem baixa capacidade de per-
mear membranas biológicas, sofrendo assim restrições em sua dis-
tribuição. Já as substâncias muito lipossolúveis podem se acumular 
em regiões de tecido adiposo, prolongando a permanência do fár-
maco no organismo. Além disso, a ligação às proteínas plasmáticas 
pode alterar a distribuição do fármaco, pois pode limitar o acesso a 
locais de ação intracelular.
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- Biotransformação ou Metabolismo: Transformação do fár-
maco em outras substâncias, geralmente mediada por enzimas 
inespecíficas. A biotransformação ocorre principalmente no fígado, 
rins, pulmões e tecido nervoso. Fatores que podem influenciar o 
metabolismo dos fármacos incluem características da espécie ani-
mal, idade, raça, fatores genéticos, além da indução e inibição en-
zimáticas.

- Indução Enzimática: Elevação dos níveis de enzimas (como 
o complexo Citocromo P450) ou da velocidade dos processos enzi-
máticos, resultando em um metabolismo acelerado do fármaco. Al-
guns fármacos têm a capacidade de aumentar a produção de enzi-
mas ou a velocidade de reação das enzimas. Exemplo: Fenobarbital, 
um potente indutor que acelera o metabolismo de outros fármacos.

- Inibição Enzimática: Queda na velocidade de biotransfor-
mação, resultando em efeitos farmacológicos prolongados e maior 
incidência de efeitos tóxicos do fármaco. Esta inibição geralmente 
é competitiva, ocorrendo, por exemplo, entre duas ou mais drogas 
competindo pelo sítio ativo de uma mesma enzima.

- Metabólito: Produto da reação de biotransformação de um 
fármaco. Os metabólitos possuem propriedades diferentes das dro-
gas originais. Geralmente apresentam atividade farmacológica re-
duzida e são compostos mais hidrofílicos, portanto, mais facilmente 
eliminados. Em alguns casos, podem apresentar alta atividade bi-
ológica ou propriedades tóxicas.

- Excreção ou Eliminação: Retirada do fármaco do organismo, 
seja na forma inalterada ou como metabólitos ativos e/ou inativos. 
A eliminação ocorre por diferentes vias e varia conforme as carac-
terísticas físico-químicas da substância a ser excretada.

- Meia-vida (T1/2): Tempo necessário para que a concentração 
plasmática de determinado fármaco seja reduzida pela metade. Ex-
emplo: Se a concentração plasmática atingida por certo fármaco é 
de 100 mcg/mL e são necessários 45 minutos para que esta con-
centração chegue a 50 mcg/mL, a sua meia-vida é de 45 minutos.

 Conceitos Adicionais

- Medicamentos Simples: Usados a partir de um único fárma-
co. Ex.: Xarope de Vitamina C.

- Medicamento Composto: Preparados a partir de vários fár-
macos. Ex.: Comprimido de Ácido Salicílico + Cafeína.

- Medicamento de Uso Externo: Aplicáveis na superfície do 
corpo ou nas mucosas. Ex.: Cremes, Xampus.

- Medicamentos de Uso Interno: Destinados à administração 
no interior do organismo por via bucal e pelas cavidades naturais 
(vagina, nariz, ânus, ouvidos, olhos, etc.).

- Medicamentos Oficiais: Oficializados nas monografias.
- Medicamentos Oficinais ou de Manipulação: Preparados na 

própria farmácia, de acordo com normas e doses estabelecidas por 
farmacopeia ou formulários e com uma designação uniforme.

- Adição: Efeito combinado de dois fármacos.
- Efeito Adverso ou Indesejado: Ação diferente do efeito 

planejado.
- Potencialização: Efeito que ocorre quando um fármaco au-

menta ou prolonga a ação de outro fármaco.

- Efeito Colateral: Efeito imprevisível que não está relacionado 
à principal ação do fármaco.

- Medicamentos Placebos: Substâncias ou preparações inati-
vas administradas para satisfazer a necessidade psicológica do pa-
ciente.

- Medicamentos Homeopáticos: Preparados a partir de sub-
stâncias naturais provenientes dos reinos animal, vegetal e mineral.

 Origem dos Medicamentos

- Naturais: Extraídos de órgãos, glândulas, plantas ou peçonhas 
de animais. Ex.: Insulinas.

- Sintéticos: Preparados com o auxílio de matéria-prima nat-
ural, resultando exclusivamente do trabalho de laboratórios. Ex.: 
alguns antibióticos.

- Semissintético: Resultam de alterações produzidas em sub-
stâncias naturais, visando modificar as características das ações por 
elas exercidas.

 Ação dos Medicamentos

Os medicamentos agem no organismo vivo de várias maneiras, 
produzindo efeito ou ação.

- Ação Local: Efeito no local da aplicação.
  - Pele: Aplicação direta (ex.: pomada em uma ferida).
  - Corrente Sanguínea: Contraste radiológico.
  - Mucosa: Supositório retal, aplicação vaginal ou instilação na 

conjuntiva.
  
Tipos de ação local:
  - Antisséptico: Impede o desenvolvimento de microrganis-

mos. Ex.: álcool iodado, clorexidina.
  - Adstringente: Medicamento que contrai o tecido. Ex.: loção 

para fechar os poros.
  - Irritante: Medicamentos que irritam os tecidos.
  - Paliativo: Aplicado no local para alívio da dor.
  - Emoliente: Lubrifica e amolece o tecido.
  - Anestésico: Paralisa as terminações nervosas sensoriais.

- Ação Geral ou Sistêmica: Efeito geral através da corrente san-
guínea, atingindo órgãos ou tecidos específicos.

  - Estimulante: Aumentam a atividade de um órgão ou tecido. 
Ex.: Cafeína estimula o SNC.

  - Depressor: Diminuem as funções de um tecido ou órgão. Ex.: 
Morfina deprime o SNC.

  - Cumulativo: Medicamento cuja eliminação é mais lenta do 
que sua absorção, acumulando-se no organismo. Ex.: Digitalina.

  - Anti-infecioso: Capaz de destruir microrganismos responsá-
veis por infecções.

  - Antagônicos: Duas ou mais substâncias administradas têm 
efeito contrário.

 Formas de Apresentação dos Medicamentos

Os medicamentos são apresentados no mercado nos seguintes 
estados: sólido, líquido e gasoso.
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- Sólido:
  - Comprimidos: Consistência sólida e formato variável. Obti-

dos pela compressão em moldes.
  - Pó: Tomado em colheradas ou acondicionado em saches (ex.: 

Fluimucil).
  - Drágeas: Princípio ativo no núcleo, revestido com goma-laca, 

açúcar e corante.
  - Cápsulas: Revestidas por um invólucro de gelatina.
  - Pastilhas: Preparado sólido de forma circular, dissolução len-

ta na cavidade oral.
  - Enema, Clister, Enteroclisma, Lavagem ou Irrigação: Compo-

sição varia conforme indicação.
  - Supositórios: Óvulos ou lápis para aplicação retal, ação local 

ou sistêmica.
  - Pomadas: Formas pastosas ou semissólidas, constituídas de 

veículos oleosos.
  - Cremes: Exclusivamente para uso tópico, na epiderme, va-

ginais e retais.

- Líquidos:
  - Soluções: Mistura homogênea de líquidos ou de um líquido 

e um sólido.
  - Xarope: Solução contendo dois terços de açúcar.
  - Elixir: Preparações líquidas hidroalcoólicas; açucaradas ou 

glicerinadas.
  - Emulsão: Preparação feita de dois líquidos, óleo e água.
  - Colírios: Soluções aquosas para uso na mucosa ocular.

- Gasosos:
  - Gás: Oxigênio, carbogênio.
  - Aerossol: Com aerolin spray.

 Fatores que Modificam a Dosagem

1. Idade
2. Sexo
3. Condições do paciente
4. Fatores psicológicos
5. Fatores ambientais
6. Temperatura
7. Método de administração
8. Fatores genéticos
9. Peso corporal

Siglas Comuns Utilizadas em Prescrições Médicas

ACM: .......................................................a critério médico
AP/AMP .................................................................. ampola
Cáp..........................................................................cápsula
Ca ............................................................................. cálcio
Col ............................................................................ colírio
CP/comp......................................................... comprimido
Cpm........................................conforme prescrição médica
CR ............................................................................ creme
DG .......................................................................... drágeas
ENV ....................................................................... envelope
EV ..................................................................... endovenoso
FL ......................................................................... flaconete
FR ............................................................................. frasco
g ............................................................................... grama

Gt/gts ......................................................................... gotas
h ................................................................................ horas
IM ................................................................. intra muscular
IV ..................................................................... intra venoso
KCI ........................................................ cloreto de potássio
kg ...................................................................... quilograma
L .................................................................................... litro
mcg .................................................................. micrograma
mEq .............................................................. miliequivalente
mg........................................................................ miligrama
Mg......................................................................... magnésio
min. ........................................................................... minuto
mL............................................................................. mililitro
NaCI .......................................................... cloreto de sódio
NPT ............................................... nutrição parenteral total
PM .......................................................................... pomada
seg .......................................................................... segundo
S/N ................................................................. se necessário
SC ...................................................................... subcutâneo
SF ........................................................... solução fisiológica
SG ........................................................... solução glicosada
SGF ....................................................... soro glicofisiológico
SL ......................................................................... sublingual
SNE ........................................................ sonda nasoenteral
SNG .................................................... sonda nasogástrica
Sol. .......................................................................... solução
SP/Sup ............................................................... supositório
SS/Susp ............................................................. suspensão
SY .............................................................................. spray
TB ................................................................................. tubo
UI ................................................ unidades internacionais
VD ................................................................................ vidro
VO ........................................................................... via oral
VR .......................................................................... via retal
XP ............................................................................ xarope

 Denominação Comum Brasileira (DCB)

A Denominação Comum Brasileira (DCB) é a nomenclatura 
oficial dos fármacos ou princípios ativos, aprovada pelo órgão 
federal responsável pela vigilância sanitária no Brasil, atualmente 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Estabelecida 
pela Lei nº 9.787/1999 e regulamentada inicialmente pelo Decreto 
nº 3.961/2001 e a Resolução – RDC nº 84/2002, a DCB passou a 
incluir, com o desenvolvimento do registro eletrônico, não apenas 
os princípios ativos dos medicamentos, mas também insumos 
inativos, soros hiperimunes, vacinas, radiofármacos, plantas 
medicinais, substâncias homeopáticas e biológicas. É importante 
notar que o Decreto nº 3.961/2001 foi revogado pelo Decreto nº 
8.077/2013, e a Resolução – RDC nº 84/2002 também foi revogada, 
conforme atualizações legais.

 Denominação Comum Internacional (DCI) ou International 
Nonproprietary Names (INN)

A Denominação Comum Internacional (DCI), ou Internation-
al Nonproprietary Names (INN), é a nomenclatura dos fármacos 
ou princípios ativos adotada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS). A DCI tem como objetivo fornecer um nome genérico, de 
uso público e reconhecimento global, para cada substância, facil-
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